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DESPACHO/DECISÃO

1.    O  acusado  Fernando  Antônio  Guimarâes  Hourneaux  de  Moura
celebrou acordo de colaboração premiada com o MPF e que foi homologado por este
Juízo na data de ontem (5045962­36.2015.4.04.7000.



A fim de garantir a ampla defesa dos coacusados, traslade a Secretaria
para estes autos cópia dos seguintes documentos daqueles autos:

­ evento 1, arquivo pet1; e

­ fls. 4­13, 20­24 e 29­32 do arquivo out3 termos de colaboração 1, 2, 3,
9 e 10).

­ evento6, out2;

­ evento 17.

Quanto às demais depoimentos, não se referem ao presente caso e sua
publicisação pode talvez prejudicar investigações a serem realizadas.

 

2. Evento 59

A Defesa  de  José Dirceu  de Oliveira  e  Silva  requer  seja  concedido  o
prazo em dobro para a apresentação da resposta à acusação.

Reclama  ainda  acesso  ao  inquérito  5005151­34.2015.4.04.7000  e
reabertura do prazo.

A  resposta  preliminar  não  presta  a    esgotar  toda  a matéria  de Defesa
(para tanto há alegações finais), e nem a forçar a apreciação prematura pelo Juízo do
mérito.

A  resposta  à  acusação  destina­se  a  mero  arrolamento  de  provas  e,
eventualmente, ao apontamento de uma causa manifesta para absolvição sumária.

Por outro  lado, os elementos necessários ao exercício da ampla defesa
já instruem a ação penal.

Não cabe a aplicação analógica do artigo 191 do CPC uma vez que o
CPP  contém  regras  expressas  quanto  ao  prazo,  mesmo  quando  há  duplicidade  de
partes, inclusive quando a acusados presos.

Seria ainda inapropriado elastecer o prazo quando há acusado presos e
não apenas o ora Requerente.

O fato é que, havendo acusados presos, urge dar celeridade à tramitação
do caso penal, inclusive em benefício da própria Defesa.

Quanto  ao  inquérito  5005151­34.2015.4.04.7000,  está  ele  vinculado
eletronicamente a este feito, com o que a Defesa tem acesso a ele desde o início. Caso
esteja  tendo  alguma  dificuldade  no  procedimento,  deve  se  informar  na  Secretaria
deste Juízo.
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Indefiro,  portanto,  prazo  em  dobro  ou  reabertura  de  prazo  para  a
resposta preliminar.

Também  não  se  justifica  a  reabertura  do  prazo  para  a  resposta
preliminar  a  juntada  acima  determinada  dos  depoimento  de  Fernado  Moura.
Acusados  podem  confessar  a  qualquer  momento  do  processo  e  isso  não  reabre  a
instrução.

De  todo  modo,  por  liberalidade,  concedo  o  prazo  adicional  de  cinco
dias  para  a  formulação  da  resposta  preliminar  pela Defesa  de  José Dirceu  e  pelos
demais acusados. O prazo deve ser somado ao em curso ou ao ser iniciado no caso de
acusados ainda não citados.

3.  Requereu  a  Petrobrás  sua  habilitação  como  assistente  de  acusação
(evento  68).  Aguarde­se  a  constituição  por  todos  os  acusados  de  defensores,  para
oportuna intimação.

4. Ciência ao MPF, às Defesas e à Petrobrás.

Curitiba, 21 de setembro de 2015.
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